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GABINETE VEREADOR BETO CUSTÓDIO 

Art. 1° - Prefeitura do Município 
inclui co o componente curricular 
Educação Física. 

de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal da Educa ção, 
das Escolas Municipais de Educa ção Infantil a disciplina de, 

Art. 2° - Torna obri gatória a discipli 
em cada estágio. 

na de Educação Física com ao menos 2 (duas) aulas semanaii 

§ 1° - Para ministrar as aulas desta disciplina serão contratados (as) , de acordo com a legislação em 
vigor, professores (as)  com habilitação especifica para área em questão. 

§ 2° - Ficaa Secretaria Municipal de Educa ção encarre gada de garantir o módulo de professores 
necessários para atender ao componente curricular em questão. 

Art. 3° - A Secretaria Municipal de Educa ção providenciará todos os materiais necessários para as 
atividades relativas à prática dessa disciplina nas unidades escolares. 

Parágrafo Único - Haverá a ade quação física, quando necessário, do espa ço destinado às aulas da 
disciplina em questão. 

Art. 4° - As despesas decorrentes desta Lei correrão por dota ções orçamentárias próprias, 
suplementares, se necessário. 

Art. 5° - Esta Lei entra em vi gor na data de sua publicação, revo gadas as disposi ções em contrário. 

Sala das Sessões, em 
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P 

çlk 



zegtn-i( jum.ndú(s), nesta 
data, 	 fDtha de inforr:i...• 

_ 

Addina Cicone 
Ass:aterJe Pa, rtarnentar 

Registro 0 00.40h 

gsr 



 

Folha n°  Ci 2- do pme. 

 

AdeirittãCk 	-A.ss. Paiwtentar 
CÂBLIARA MUNICIPAL DE 	RF. 1M.4C3 

SAO PAULO 

 

GABINETE VEREADOR BETO CUSTÓDIO 

JUSTIFICATIVA 

A Rede Municipal de Ensino da capital de São Paulo tem apresentado uma crescente 

• demanda de matrículas de alunos desde a Educação Infantil até o Ensino Médio. Entretanto, não é 

em todos os níveis que a disciplina de Educação Física está presente, como é o caso das escolas de 

Educação Infantil. 

Por se tratar de uma disciplina que certamente contribui para a melhoria da qualidade de vida 

por meio de atividades lúdicas e de recreação e garante mais e melhor socialização dos alunos na 

escola é propomos o presente projeto de lei às crianças matriculadas na Rede. 

Desse modo, entendemos que a incorporação da disciplina de Educação Física nas escolas de 

Educação Infantil da Rede Municipal poderá, além diversificar o currículo, contribuir com a melhoria 

da qualidade de ensino, visto que proporcionará acesso a mais conhecimento e socialização para os 

alunos. Nesse sentido, este projeto busca colaborar também com a construção de uma sociedade 

melhor, a partir das atividades desenvolvidas nas escolas. 

Assim, justificamos a necessidade de incorporação como componente curricular das EMEls a 

disciplina de Educação Física e colocamos à apreciação dos nobres edis para a aprovação do 

presente projeto. 

Sala das Sessões, em 

14 
Bet ustódio 

Vereador PT/SP 
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Adelina Cicone Battachio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Pricre,  
Seni 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 12.274/96, que dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação Física no 
currículo das Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEIS. 

São Paulo, 21 de dezembro de 2007. 

Raimu 	tista 
Supervisor do Se ir d Pesq. e Análise Prévia 

Procurador Legislativo 
OAB/SP 106.926 

Nado Anchieta- Maduto J3carei., 100 alo Paulo - 	CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.w.gov.br  
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LEI N. 12.274 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação Física no currículo das Escolas Municipais de Educação 
Infantil - EMEIS. 

(Projeto de Lei n. 522/96, do Vereador Devanir Ribeiro) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e eu promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1 0  Fica incluída a disciplina de Educação Física no currículo das Escolas Municipais de Educação 
Infantil. 

Parágrafo único. A inclusão referida no "caput" será realizada de acordo com os procedimentos 
estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará condicionada à disponibilidade de carga horária. 

Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a 
partir da data de sua publicação. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 4 de Janeiro de 2008 1123 Contato 1 Mapa do site 1 
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Câmara Municipal de São Paulo 

egislação Participativa, em: -20/P/ocr Sala da Comissão 

P ACONSTI 	ADE E LEGA 1 

17- RELCOM 
17- 0270/2008 

16 - PAR 	 /2008 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E 
16- 0913/2008 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 851/2007 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre vereador Beto Custódio, que 

visa dispor sobre a inclusão de disciplina educação física como componente 

411 	curricular nas series iniciais das Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls. 

Esta lei visa corrigir o currículo escolar possibilitando que estudantes mais 

jovens das EMEls, tenham acesso, mais cedo, a educação física. 

O artigo 37 estabelece que a iniciativa de lei cabe a qualquer membro ou 

comissão permanente da Câmar unicipal, e o inciso I do artigo 30 da Constituição 

federal confere ao município competê cia para tratar de assuntos de interesse local. 

Não exisr do óbice legal pa a aprovação deste projeto de lei somos, 



0\2. 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0851/07 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Beto Custódio, que visa dispor 
sobre a inclusão da disciplina de Educação Física como componente curricular das 
Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls. 

Não obstante os meritórios propósitos de seu autor, o projeto é ilegal. 

Com efeito, o § 3 0  do artigo 200 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, estabelece 
caber ao Executivo, em conjunto com o Conselho Municipal de Educação e ouvidos os 
órgãos representativos da comunidade educacional, a elaboração do Plano Municipal de 
Educação. 

O assunto, por sua própria natureza e amplitude, implica no estabelecimento de normas 
atinentes à organização administrativa da Prefeitura, organização do ensino municipal, 
atribuições de servidores públicos, etc., todas matérias sujeitas à iniciativa privativa do 
Prefeito, conforme dispõem os artigos 37, § 2°, incisos III e IV; 69, inciso XVI, e 200, § 3°, 
todos da Lei Orgânica do Município. 

Portanto, o Poder Legislativo ao dispor sobre a matéria viola o princípio constitucional da 
independência e harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da Constituição Federal, 
5° da Constituição do Estado e 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

A matéria padece de vício de iniciativa e a nossa jurisprudência é unânime no sentido de 
que nem mesmo a sanção pelo Prefeito tem o condão de sanar referido vício. 

Destaque-se, ainda, que a matéria já foi objeto de apreciação pelo Poder Judiciário, 
através da ADI n° 077.286.0/0.9, que tramitou perante o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, que julgou inconstitucional a Lei Municipal n° 12.617, de 04 de maio de 1998 
(Incorpora ao currículo das escolas da Rede Municipal de Ensino de 1° Grau a área de 
conhecimento "Cidade-Cidadania"), onde o Órgão Especial entendeu: 

O Colendo Plenário deste Tribunal deixou assentada a seguinte ementa: "AIDS — 
PROGRAMAS DE PREVENÇÃO — Obrigatoriedade de desenvolvimento de programas de 
prevenção da AIDS e das doenças sexualmente transmissíveis nas escolas públicas 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

P10851-07a 



CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
municipais — Vício de Origem — ADI n° 45.350.0, 16/12/1998, Relator Dês. FRANCIULLI 
NE TTO". 

(...) pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao 
prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória 
para o Executivo; o que não pode é prover situação concreta por seus próprios atos ou 
impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva competência e 
atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a 
Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial (...). 

• 	A Lei n° 12.617, de 4 de maio de 1998, do Município de SÃO PAULO, afrontou o disposto 
nos artigos 50, 47, incisos II e XIV, e 144, ao incorporar ao currículo das escolas da Rede 
Municipal de Ensino de 1° Grau a área de conhecimento "CIDADE-CIDADANIA" (...)". 

Finalmente, trata-se de expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental, 
caracterizando-se como despesa obrigatória de caráter continuado, o que enseja a 
aplicação do disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar Federal n° 101/2000, 
sendo certo que a propositura não observou tais ditames. 

Ante o exposto somos, 

PELA ILEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 2o/f/or 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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16- PAR 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PARECER N 9- 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N 9  851/07. 

De autoria do nobre vereador Beto Custódio, o projeto em tela inclui a 
disciplina de Educação Física como componente curricular das Escolas Municipais 
de Educação Infantil - EMEls com ao menos 2 (duas) aulas semanais em cada 
estágio ministradas por professores (as) com habilitação específica para a área em 
questão. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu 

	

110 	parecer pela constitucionalidade e legalidade. 

De acordo co a justificativa, trata-se de disciplina importantíssima para 
possibilitar melhora na qualidade de vida dos alunos. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo 
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 2 11010 g 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

	

1110 	Ver. Aurélio Nomu 	Presidente 	 Ver. Gilson Barreto 

Ver. Jorge Borges - Ver. José Américo 	 •Ver. J 	Rolim 

\ 11:Q-oninha 

17- RELCOM 
17- 4073/2008 
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PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  851/07. 

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Beto Custódio "'dispõe 
sobre a inclusão da disciplina de Educação Física como componente curricular das 
Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEls" com ao menos 2 (duas) aulas 
semanais em cada estágio ministradas por professores (as) com habilitação 
específica para a área em questão. 

1111
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu 

parecer pela constitucionalidade e legalidade. 

Justifica o autor que a Educação Física contribui para a melhoria da 
qualidade de vida por meio de atividades lúdicas e de recreação garantindo mais e 
melhor socialização dos alunos na escola, além de diversificar o currículo. 
contribuindo com a melhoria da qualidade do ensino colaborando, assim, com a 
construção de uma sociedade melhor. 

O projeto em análise, apesar de revestir-se de elevado interesse 
público, não deve prosperar, tendo em vista que já existe a Lei n 2  12.274/96, que 
dispõe sobre a inclusão da disciplina mencionada no currículo das Escolas 
Municipais de Educação Infantil — EMEls.  

Contrário, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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RF W1.075 

REQUERIMENTO "D" N° 
	

13- RDS 
13- 00137/2009 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam clesarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

• 
ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo 

Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 
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Relação dos Projetos para Desarquivamento 
Bancada do PT 

o 
A.isiste 

F..11: 101,075 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
178 
229 
299 
334 
377 

PLO 12 
PR 29 
289 

PR 31 
425 
461 
511 
568 
642 
883 

24 
103 
229 
237 
261 
282 
283 

559 
723 
825 

PR 1_2 
PR 13 
PR 15 
PR 26 

PDL 64 
79 
186 

PR 14 
126 
213 
248 
253 
416 
511 

115 
166 
230 
369 
370 
410 

BETO CUSTÓDIO 291 
368 

297 
348 

512 
554 

378 374 673 
379 375 774 

775 
849 
850 
851 
852 

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008 
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01 
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06 

-PLD 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07 
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34 
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66 
49/97 526/99 330/00 -675 316 198 PR 18 79 
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99 
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144 
106/97 629 520 236 273 
121/97 636 543 237 297 
122/97 663 601 238 379 
228/97 714 692 280 438 
249/97 698 375 481 
252/97 727 381 606 
273/97 728 452 
276/97 793 508 
302/97 841 512 
303/97 891 533 
342/97 903 682 
352/97 767 
389/97 768 
439/97 778 
536/97 800 

CARLOS 547/97 806 
NEDER 604/97 848 

617/97 
683/97 
899/97 
908/97 
947/97 
959/97 
986/97 
1011/97 
1170/97 

PR 03/98 
PR 10/98 

39/98 
203/98 
239/98 
311/98 
340/98 
493/98 
494/98 
567/98 
576/98 
603/98 
747/98 
783/98 

16/2,2009 
17 26 
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2002 2003 2004 2005 2006 4o2OVZOO S' 
581 09 PR 13 PDL 03 PLO 02p, ti ',. 	" 3 ' 	 1--ár .m1.2FILÁ 

591 PR 19 PR 14 PR 04 PR 07? "
- ?54I o 1.ors7 618 PR 43 PR 15 PDL 04 PR 08 - 7  

637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208 
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209 
639 399 71 23 96 49 210 
640 401 79 24 97 64 397 
641 439 110 25 98 65 398 
642 440 147 26 99 66 399 
643 441 167 27 PDL 100 67 445 

442 198 26 101 68 496 
475 199 27 102 69 601 
476 200 28 103 70 602 
561 206 29 104 71 671 
566 281 30 105 72 682 
567 298 31 106 73 
608 307 32 107 74 
609 308 42 108 75 
763 361 43 109 76 
764 387 PDL 54 110 77 
765 394 57 111 78 
798 395 PDL 82 112 79 
804 430 95 113 264 
805 453 165 114 265 
825 454 307 115 266 
844 455 321 116 267 

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268 
853 457 338 118 269 
898 458 373 119 270 
899 459 451 120 271 
901 461 585 121 272 

462 611 122 274 
463 702 622 275 
483 739 650 276 
488 743 651 277 

744 671 291 
809 672 292 
823 673 301 
824 358 

399 
400 
417 
418 
456 
512 
562 
714 
716 
717 
758 
759 
760 
761 

• 

• 

15 ,2,2009 
1726 
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Ri: 101. -  

2005 2006 2007 2008 
PAULO PDL 07 01 04 PR 08 
FIORILO PDL 08 PR 18 PLO 07 PR 11 

PDL 09 PDL 104 PR 14 74 
15 359 PR 21 151 

PDL 24 504 PR 28 195 
PDL 42 636 512 212 

236 699 584 213 
427 677 265 
471 690 277 
491 699 334 
581 708 360 
596 738 404 
598 744 425 
620 458 
695 508 
814 522 
815 559 

595 

56,2i2009 



Papel para informação, rubricado como folha n° 	........... 

ai co,   (a)  
c-c5+ 

(AMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo nm-  35,te 200,?-  1' .27 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

014 / 0 .S ./.2009  

Ângela Borc 4 Andreoni 

Secretária de Al4jo  Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 	 /3 ,172009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

' 

SGP.33 em/'-  de. .Ó,3 	de 200.9.. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

	

À Cora. de ... 	 •••• 

2 	f 	 / 

ÂNGEL-A. oW3 Al4DR.E.014I 
`50i0 Lzsislativo 

Soerei-aia d 
SGP-2 



Ao Nobre Vereador! À Nobre Vereadora 
Otk. -tt.. 40  

Para relatar: 
Sala da Cotris,s: 	 0Itur3l e Esportes 

Em:•5-  / C/ 05 e CL 	  
President::: 

Obs.: o prazo para manifestação é de 8 dias, nas 
termos do § 3°, adido 63 do R. I. 

~.~..",•■••■•■••••■•■~1I,  

421~1110111011.121.3721 

fedido 	gr.t"Ve:rwdür 1 C.:/ereadora 

P70 ,fM 
2 dias, nos 

:termos do, § 4°, artiy.):63-do R. 1. 

Seque_ 4 juntado 	 ,nesta data 

e  N 	 .,‘,.-).0èti 	!rlf.rrnrIção cuMent0 	  

Rubricado_ 	ve.  sob folha 	n°  

Em /4!) 
Ôt4lCP A 

áfla 

p;ir;;., rn ..3nifesta,. 
o § 3". arugo 63 oe-1, I 

11••■•■•••11~1~1~•~~ 

Ao Nobre VereadA Nobre Vereadora 

Pára rein`z: , 	l s\A\  
Sala 	, 	 . . 	.../. 'sportes 
Em 	

(IN.■ 

JC. 5 dias, nos 

•NOMINP.I■t Sfle•Hnet» 

1=ECEBIDO 
Com!fm:D tle 	 Cportes 

Em -24 	f°1  

MÔNICA 
RI: 
Stéorstáriet 

AIVA 



Ver. 	de Souza - relator 

Ve/Alfredinho 

Pt-A'IRÍ  

Pt( 
Ver. Eliseu Gabriel — Pre dente 

Ver. 

er. Marca A. Cunha 	Ve 	ato 

IAL 
Ir Ver. Netinf o - Paula 

rolha n° 
do proc 

Mànjc Paiva 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

16- PAR 
16- 00708/2009 

PARÉCER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N 9  851/2007. 

De autoria do n. Vereador Beto Custódio, o presente projeto de lei dispõe sobre a inclusão 
da disciplina de Educação Física como componente curricular das Escolas Municipais de 
Educação Infantil — EMEls. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa considerou que o PL atenta 
contra os artigos 37, § 2 2 , incisos III e IV; 69, inciso XVI, e 200, § 3 2 , todos da Lei Orgânica 
do Município. Diante disso, o parecer foi pela ilegalidade. 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer contrário ao projeto. 

No mérito que compete a esta Comissão apreciar, o PL demonstra preocupação legítima 
com a educação infantil e procurou sanar uma lacuna importante com a introdução da 
disciplina de educação física. Entretanto, em que pese a relevância da propositura, é 
necessário entender que a alteração de grade curricular escolar não é de competência 
primordial do legislativo e exige todo um trabalho de discussão e elaboração pedagógica que 
se insere nas atribuições do Executivo e das instâncias consultivas e deliberativas 
vinculadas à educação. 

Pelo exposto, contrário é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes,  

CECE/rtn. 

17 - REICOM 
17- 0075712009 



À 	VerCo?.dora 

g 
.')b:3 

I  termos de nos 

TÁO DE 
I FlNA 

• r 

Pubiiczdo no DIÁRIO O 

_ 	(s)_10‘1'toill; 

MÔNIC CA. PAIVA 
RF 10 799 
sweretávin 

Corrido por: 
IML  

?- ^1r , rta 

íL 

MÔNIC 	AIVA 
RF 	99 
Secretária 

Soguc__* juntador:nesta data documanto(s) 

e paNI de informação rubricado sob tolha 

FAILLeij OP 

Maria Tere.za A nso da Silva 
Técnico Administrativo 

RF 11)&51 



 

Fo;:r..] 	—dc proc. 
no. o/ -E.F7 de 20 0-7-  

Maria Tereza A ■ nso _a Silva 
RF 10651 

 

16- PAR 
16- 01151/2009  

RA MUNICIPAL DE 

...TILO PAULO 
PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  851/2007 	 ii 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio, visa 
incluir a disciplina de Educação Física como componente curricular. das Escolas 
Municipais de Educação Infantil – EMEls, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Educação da Prefeitura do Município de São Paulo. A proPositura determina a 
obrigatoriedade de pelo menos duas aulas semanais em cada estagio, e a contratação 
de professores com habilitação específica para a área em questão, de acordo com a 
legislação em vigor. Dispõe que a Secretaria Municipal de Educação encarregar-se-á 
de garantir o módulo de professores necessários para atender ao componente 
curricular em questão. A mesma providenciará todos os materiais -necessários para as' 
atividades relativas à prática dessa disciplina nas unidades escolares, e haverá a 
adequação física, quando necessário, do espaço destinado às aulas da disciplina em 
questão. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias , próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto é o parecer.  
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

Ver. Milton Leite 

Ver. Floriano Pesaro 	Ver. 

17- RELCOM 
17- 01211/2009 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 851 de  2007 	02 / 01 	/ 2013 	(e ) 	 

Pes 
ativo 

1.368 ' 

SGP-33 

• 

artigo 275, caput, do Regimento Interno. PARA ARQUIVAMENTO, face ao dispos 

Paulo, 1011201 

er Au 
upe 
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Ellète Lopes Slivério 
RF 11.393 - 8GP-33 
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